
DECRETO N9 27.568 , DE 22 DE Dezembro DE'l988 

Dispõe sobre oficialização, identificação 
e emplacamento de logradouros e numeração 
~de i.mõveis, e dá outras providências. 

JANIO DI\ SILVA QUADROS, Prefeito do MunicÍpio de são Pau­
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o direito do cidadão à perfeita identifica­
'ião do espaço onde desenvolve suas ativ.idades sociais no 
ambito da comunidade; 
CONSIDERANDO a importância que constitui para o municipe 
a identificação precisa de seu domicílio; 
CONSIDERANDO que a ofici~l1zação dos logradouros deve ser 
vista sob v·ários aspectos, pelas implicações que acarreta 
à expansão da cidade, a nível de ocupação do solo urbano; 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e consolidaxão das 
normas relativas ao assunto, visando a ·padronizaçao dos 
procedimentos a serem adotados pelos diversos órgãos da 
Administração Municipal, de .todo conveniente à sua adequa 
d~ atuação, · -
D E C .R E T A 

CAP!TULO I 
. OFICIALIZAÇAO DE LOGRADOUROS PO­

BLICOS 

SEÇÃO I 
CONCEITOS 

• Art. 19 ·: Oficialização de logrado.!:!_ 
ro e o ato pelo qual o Poder Publico Municipal declara e 
reconhece a existência de logradouro pÜblico. 

Art. 29.- Desoficialização de logra 
douro é o ato pelo qual o Poder Público Municipal declarã 
e reconhece nulo o ato de oficialização de logradouro,man 
tendo.seu caráter de particular. · -

. · · ··Art. 39 - Para fins de aplicação qes 
te decreto, a expressão logradouro público designa,. entre 
outros: rua, avenida, travessa, passagem, ·via de pedestre, 
viela, viela sanitária, balão de retorno, passarela, pra 
ça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, viaduto, pont~ 
túnel, rodovia, estrada ou camintio de uso público, dos 
quais são definidos os seguintes: · 

I - Rua é o espaço destinado à cir­
culação de velculos e pedestres, com largura de 7, 20m a 
19,99 m entre os alinhamentos; 

. II - Avenida é o espaço destinado à 
cl~cul~;âo de veicules e ped~stres, com larg~ra igual ou 
su~erior a 20,00 m entre os alinhamentos; 

III - Travessa ou passagem é o ~spaço 
destinado à circulação de veicules e pedestres, com· larg.!:!_ 
ra de 3,61 ma 7,19 m entre os alinhamentos; 

IV - Via de pedestre e o espaço des­
'tinado a circulação exclusiva de pedestres, com largura 
m!nima de 2,00 m entre os aU.nharnentos; 

_ V - Viela ~- o espaço destinado à ciE_ 
culaçao de pedestres, interligan õ do~s log~adouros s. em 
acesso de lotes para ela, com la gura de ate 4,00 m entre 
os alinhamentos; 

VI - Vtela sanitária e o espaço des­
tinado ao escoamento de águas pluviais e; eventualmente , 
circulação de pedestres, interligando dois logradouros,sern 
acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00 m entre 
os alinhamentos; 

. VII - Balão de retorno é o alargamen 
to da via de cí.rculàção que perm.ita manobra de veicules;-

VIII - Passarela e o logradouro consti 
tuldo por elemento construtivo aéreo ou subterrâneo, des= 
tinado a permitir o deslocamento exclusivo de ~edestresno 
sentido transversal à via de circulação de veículos; 

. IX - Praça e o logradouro delimitado 
por vias de circulação e/ou pelo···alinhamento dos im·3veis, 
criado com o intuito de propiciar, em região urbana, esp!:!_ 
ços abertos, preferencialmente ajardinados e destinados ao 
lazer e à recreação comun!tária1 

. . X - Parque é o logradouro delimita-
do por vias de circulação e/ou por imóveis circunvizinhos 
com grandes dimensões e implantado com o propósito de. pro 
piclar a existência de espaços abertos, ajardinados e ar= 
borizados, edificados ou não, visando primordialmente o 
lazer, a recreação comunitária e a· preservação .ambiental, 
além de conter equipamentos destinados à cultura e à prá­
tica de esportes, entre outros. 

SEÇÃO II 
-LOGRADOUROS P0BLICOS OFICIAIS 

·Art. 49- são oficiais os logradou-· 
ros assim consideradqs em decorrencia do.s seguintes atos 
norma: t1 vos: 

I - Ato n9 972, de 24 de agosto de 
1916; 



:I: ·;~ =- ~- ~ II- Leis genéricas n9S 4.371, de 17 
d~_ab.fll~'de 1~63, 4.663, de 3 de maio de ·195.5, 5,969t de 

...j7--Je-atri"ll,.de 1962 e 7.180·,_ de 17 d! setembro de 1968 , 
~ conf. os respectivos setores. oriqinais que constaram ' de 

t.ais le_t•::;., 'relucionados no Anexo- I d f~e decreto; 
, :'r.:. 1 III -Decretos genericos: n9s 10.102·, 
~<V •. ~_OJ e 10.104, todos de 16 de agosto de 1972, 10.487~de 
4 de maio de 1973. 10.549, de 4 de julho de 1973, 10.611, 
d~~24 dé agosto de 1973, 10.673, de 11 de outubro de 1973, 
10.832 e 10,833, ambos de 8 de janeiro de 1974, Conforme. 
pl~ntas rela_clonadas no Anexo It deste·'-decreto; 
.. · IV·- Decreto n9 15.635, de 17 de ja-
neiro de 1979; 

. V- Decretos n9s 16.233, de· Jl de 
novernbro·dé 1979 e 16.702, de 6 de jUnho de 1980, relati­
vos ao. Plano. Rodoviário Municipal -PR.\1; · 

·vr - Decretos específicos de oficia-

§ 19 - São também oficiais os logra 
douras pert.enc.::!nt<:!!s a p~anos de melhoramentos.viâi>'ios,de~ 
d-e~· q•.le excc•.ltados. 

§ 2'9 - o logradouro considerado of1 
cial em 1~1 manterá essa qual19ade, mesmo que exclu{dapcir 
dec~eto. 

§ 39 ~ No caso do inciso 111 des­
te arttgo., os perfrnetros da:c:; Adrotinlstraç-ões Regionais a 
con~ido:!rdr. são aqueles vigentes quanc1o da expedição ;dos 
re~p~ctJvos. deçretos. · 

· § 49 - O têrmino dos lO•Jraclouros 
públlt:os menr;lonarlos no Decrúto n9 15.635, de 17 de ja­
nr::·iro dre 1979, de que trata o inciso IV, é aq1Jele def!n! 
do no. :"1.Jp•l Oflcla.l da Cida(l_lõ" -MOC, edição de 1979, des=· 
dl':'. q·J~ rer ... r'"1:=ir.!nta~os gr.]fl~d:r!C'fll~ com traço1do continuo. 

SE:r:ÃO 1 IJ 
I,Q(jRA·DOURfJS PASSfVEIS or; "OFICfAI,T­
ZAÇÃQ 

Art. 59 - Scrio oflciali?:ar.los1 
r - Os logradouroS pcrtenc~ntos a 

plil,rio de lrJtea:r;~nto aprovado e acpito tecnlcal'lnnte; 
Ir - Os lo'Jradouro.s pertoncr.:nt-.. c::; a 

rl~~~ ~~ l~t~.l~.~nt0 r~~·Jl~rl~~·1~. ' 
Art. 6'i1- Porl"lr-if) .:;;cr oflct.:a·11z.]-

d.-,s os ll?(]rarl'?ur.os pcrlonc~nt"!'i a. pl.::tlo de lotc.-.1mento (l­

provarl~ e e'l' prQce~~o de_ regul'lrlzaçã ,e que apresentem 
con~Jço~s tecn!~~s satisfatórias para. ser regul~rtzad?s 
ou acet lt:rs tecnlc.:lm<:!nte, deo::de que at ndam, simul t-3ne·a-
mente, às sc~ulnt~s condições; -

I - Para ~vcnidas, ruas, travessas, 

a) Tenh.lm or Lgem em loteamento a­
prov.Jrlo nos termos do Ato n? 6f.iJ/J4 ou legislação ante­
rlt)r à I.ct n9 7;1~:05/72; 

b) Selam lntP.gran·tes do patrlmõnio 
ffiunlçjpal, mcdfante lnscr.i7ao de lote~mento, por· averba-
ção ou por força de· Qoar;ão; . 

o plano apro.vado; 
c) Esteja~ abP.rtas de acordo com 

.. . ~) sc:us l;itos estejam nivelados .e 
nao ~pr~~ent~m,obstrur;oes ao trafego de veiculo~; 

execuçã~ de obras: 
e) Não apr~sentcm necessidade de 

f) Tenham or1gem em v;ia já oficial!, 
zad~ ou sejam seu prolongamento, 

ri - Para praças: 
a) Tenham origem em loteamento a­

provado; nos termos do Ato n9 663/34 Ou legislação ant~ 
rlor à Lei n9 7.805/72; 

b) Sejam oficiais as vias de circu­
'lação que circundam seu perimetro, conforme o artlqo 49, 
ou atendam as condições técnicas do inciso I deste artigo. 

· · Art. 79- Poderão também ser ofici~i 
lizados os logradouros que não pertençam a plano de lo~e~ 
mentO aprovado ou regularizado, mas apresentem .condiçoes 
técnicas. satisfatórias e desde que atendam, simultaneame!!. 
te, às seguintes cpndições: 

I- Para avenidas, ruas, travessas, 
passagens e vielas; 

a) A sua abertura deverá ser ante­
rior a 19 de novembro de 1972, data de inicio de vigência 
da Lei n9 7.805, comprovada mediante planta de levantameri 
to aero.fotogramétrico do Municlpio - GEGRAN, vôo 1972, oU 
constar de titulo registrado anteriormente à mesma õ ... ta; , 

b) o.alinhamento da via de circula­
ção possa ser definido pela existência, em cada,urn dos 
seus lados, de pelo menos 1/3 (um terçol de lotes edific~l 
dos, murados ou cercados, par::~· os quais tenha sido efetu~! 
do lançamento tributário por parte .l Depart~mento de Re~· 
das Imobiliárias (R. I.), .com .base ê ,..titulaçao devidamen­
te registrada, 

· c) As suas la uras m!nimas não po-
derão ser inferiores àquelas constantes das definições dç 
.seção I, para cada caso especifico; 

· d) Seus leitos estejam nivelados 
não apresentem obstruÇões ao tráfego de veiculas, 

. e) Não apresentem problemas de es· 
coamento de águas pluviais e· de erosão, de natureza gravE 

f) os· seus perfis longitudi~ais po! 
sUam declividade máxima de 22% (vinte e dois por cento) 1 

II -Para praças: 
ai Sua. abertura deverá ser anteriol 

a 19 de novembro de 1972, comprovada mediante planta d~ 
levantarnentb aerofotogramétrico do ~uniclpio - CEGRJ\N ,võ( 
1972: 

b) Sejam oficiAis as vias de circu­
lação que clrcundam seu perlmetro, confqrme artigo. 49, oi 
atendam as condições técnicas do inciso I deste art!qo. 

III - Para v.ias de pedestres: . .- · : , 
· a) Sua abertura seja anterior a .2tr" 

de setl!'rnb-ro de .1979, comprovada mediante planta de levAJ)-::< 
tamento aerofotoqramétrico do Municlpio, vôo GEGRAN l98Q.i-,.. 

b) Tenham acesso por vi.;t ofiCial :de 
circulação de velculos; · 

c) Apresentem largura minima de 2,00 
m e máxima de 3,60 m; 

dl Apres~~tem·extensão máxima de 
75 r 00 m .. medida a ·partir de .via ·oficial de acesso; 



e) Tenham deciividade máxima de 22% 
ou, quando maior, a critério da Adrninlstraçã~desde que 
pavimentadas e dotadas de degraUs e patamares; 

f) Sejam dotadas de sistema de es­
coamento e drenagem de ãguas pluviais, quando as condi­
ções loCais o-~~xlgirem; 

g) Haja lotes lindeiros à passagem, 
registrados em Cartório de Registro de Imóveis, não cons­
tando dos tltulos.dómi-nlais qualquer fra'i'ão da via; 

h) Apresentem alinhamentos defini­
do-s em ambos os ·lados em pelo menos 1/3 (um terço) de sua 
extensão; 

1) Constem lançar.-.entos tributários 
ir.divldualizados para os lotes com acesso pela via; 

j) Não conste lançamento·tributário 
para o leito da Via. 

. Parágrafo ijn*o - A oúcializaçãode 
logradouros localizados em zona rur 1 dependerá de mani­
festação favorável_ da Secretar!a Mu icipal de- Pl.anejamen­
to - SEMPLA, atraves da Comissao de Zoneamento. 

Art •. 89- A oficialização.de logro.­
douros nas hipóteses dos artigos 59 a 79 não desobriga o 
loteador de suas' responsabilidades quanto à correção téc­
nica dos serviços e obras executados, incluslve. no· tocan.;.;. 
te a vlcios ou defeito5 ocultos. · 

Art. 99.- o Departamento de-Parcela 
ménto ·do Sola· e Iiltervenções .urbanas:- PARSOLO, da Secre= 
tarla da Habitação e Desenyolvimento Urbaf!O - SEHAB, ao 
aprovar, aceitar ou regularizar loteamento, encaminhará o 
processo correspondente ao Departamento de Cadastro seto 
rial -CASE,~d~ mencionada Secretaria, para as providin= 
elas relativas a. oficialização e denominação dos respecti 
vos logradouros, atendendo aos necessários elementos técnT 
cos e critérios .estabelecidos neste decreto. -

. Parágrafo ·Gnico - Tão logo obtenha 
as informações sobre o loteamento, o Departamento de Ca­
dastro Setorial -CASE, enviará- à Subdivisão. -de Cadastro 
de Logradouros, do. Departamento de Rendas Imobiliárias -
R. t·.,. da Secretaria da~ F-inanças .- SF_, .c;ópias ... das re~pec­
tivas plantas e demais elementos necessarios a At~a~iza­
ção do CADLOG e do~ dados 'considerados na tributaçao imo-
biliária. · 

CAPITULO II 
IDENTIFICAÇÂO DE LOGRADOURQS 

SE,Çi\0 I 
NOR.'IAS GERAIS 

Art. 10- Todos·o:s logradouros do 
,Munlclpio, independentemente de sua oficialização, serão 

identificados por atos do Executivo, de forma a possibil.!. 
tar sua localização inequivoca na malha viária da ~idade. 

· · ?arágrafo único - Excetuam~~e do 
dispos~o neste artigo, a ju{zo da Prefeitura: _ 

I - os logradouros que nao consti-
tU·:l71 endereça.""l.en to: 

II - Os logradouros dos tipos viela 
e viela sanitária; 

I!,I - As áreas veides. ou espaços li-
vres e os canteiros centrais que·, por sua impoEtância, 1~ · 
calizaç.ão, ·t.am.anho .. e_d. e:nais éaracter. Is~cas, nao justifi--
quem sua ·identiflcaçao. ,..-

Art. 11 - A ldent ficação de que tr~ 
ta o artigo anterior far-se-á mediante d ~ominação_ ou de­
signação, na forma estabelecida neste decreto, se2undo os 
logradouros sejam, ·respectivamente, oficiais ou nao • .. 

Art 12- O dispositivopeloqualsera 
identlficado o logradouro deverá co~ter,· além da ~enomina: 
ção ou designação, todos os_dados tecntco~ necessarlos a 
sua perfeita individualitaçao e localizaçao, entre eles: 

I - O Codlog; 
ir - Pontos de inicio e término; 

III - Situação do ponto inici~l, me­
dL~nte indicação de logradouros ou referenciais proximos; 

IV - Distrito e/ou Subdistrito; 
V - Re9ião Administrativa; 

VI- Setor(esl Fiscal(isl; 
VII - Quadras fiscais lindelras aos 

pontos de inicio e término do logradouro, em cada setor 
atingido: 

VIII - Denominações ou designações an-
teriores, se houver: 

IX - Número do expediente adm.lnlstra 
tivo e número cadastral de loteamento, se houver; -

X - Dispositivo legal relativo à 
ofictaltzação do logradouro ou a sua anterior denomina 
ção, quando for o caso, -

§ 19 - Considera-se ponto de início 
de um logradouro sua extremidade mais prÓKime~ da Praça da 
Sé. 

§ 29- Na impossibilidade de apli · 
cação da regra do parágrafo anterior, o ponto de in~ciÕ 
scri determinado em_.fun'i'ão- da extremidade mais próxima do 
logradouro em relaçao aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da cidad~, assim considerados: 

I - Eixo norte-sul, a linha que 11 
ga os bairros. da Cantareira (229 subdlstrlto -- TucuruviT 
e U11roré C 329 subdt stri f: o - cap_ela do Socorro), f.orm3da 
pela Ru~ Ministro Genésio de Almeida Moura, Avenida ~uis 
Carlos Gcntile de Lact, 'Avenida Santa Inês, Rua Voluntã 
rios da Pátria, Praça Bento.de Camargo Barros, Avenida TI 
r~dentes, Rua Florêncio de Abreu, Lar9o são Bento, Ruã 
Sao Bento, Praça Antonio Prado, Rua 15 ~·novembro, Praça 
da Sé, Praça Dr. Jo-::to Mendes, Largo._..7 de etembro, Avenl 
da da _Llbe~dade,. Rua Pedroso·, Rampa:- ~d.e A êsso ã Avenidã 
Vinte e Treg de Maio, Avenida :V:inte( e·.Tr s de'Malo, .Avenl 
da Rubem Berta, Avenida wash11l9t.ôrt :·L.uiB, Avenida IntsriagoS 
e 1\vcnida Senador Teotõnio ViléiaF. · 



.. __ i' ~ I.I - Eixo leste-oeste, a linha que. 
'ligá" os-bab.\ros 'de- Guaianazes (39 subdistrlto - I taque 
41.).' e.- Parq\18 Continental (139 subdistrito - Butantã) ,- for 

. m.B..da;·pe.J.a Rua ProfeSSior Cosme· Deodato Tadeu, -Praça ·Presi 
~ente Varg~s~ R\~ Olavo Bilac, Estrada de" Ferro CentraT 
~p -~ra~~l,_ ~Est;,rada .Itaquera e Guaianazes, Rua Augusto ça,!." 
lOZ·.Bp.uma,n, Rua ·or. Aureliano .Barr:eirosf. Rua·Padre Viegas 
de ~~Menezes, ·Avenida da Campanella, Praça Ar ama, Rua dos 

'ContJ.nente'S, Praça da Independênc'ia, Rua ·Itinguçu, Rua 
Vlívia de Oliveira, ~venid~ Amador Bueno da Veiga, Praça 
Mlcaela Vieira, Rua Dr. Joao Ribeiro, Praça Nossa Senhora 
da ""Penha, Rua Coronel Rodovalho, Avenida Celso Garcia, Ave 
nida .Ranc;Jel Pestana,· Rua ~aberto Simonsen, Rua f'lorianõ 
Peixoto, Praça da Sé,· Rua· Direita, Praça Patriarca, Via 
duto do Chá, Rua Barão de Itapetininga, Praça da Repúbli 
ca, Avenida Vieira d~ Carvalho, Largo do Arouche, Avenida 
General Ollmpio da Silveira, Avenida Francisco Mata~azzo, 
Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Rua Carlos Vic~ 
rt, Rua GuaiCurus, Rua Conrado Moreschl, Rua John Harri 
son. -~ Leito da ·Fepasa até a divisa do Municlpio de Os a~ 
co. 

§ 39 - Tratando-se de logradouros cu 
jos términos nao apresentem'interligação com vias identt= 
ficadas, o ponto de inicio se~á a intersecção com o eixo 
do logradouro identificado, 

ALt. 13 - A denominação ou design~ 
çã.o atribu{da .ao .logradouro compreende: 

· I - Tipo, nos termos do ar~igo 39 , 
contendo·, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais gráfi-
cos ou· espaços :entre palavras, somados; · 

. II ~ Nome ou designativo contendo , 
no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, no total. 

Parágrafo único - No caso de nome 
esse total poderá se constituir de~ 

a) Titulo eventualmente existente , 
considerando-se como tal todo e qualqUer qualificativo que 
preceda o nome; 

bl Conectivo eventualmente exis­
tente ligando o tipo ou "titulo ao nome; 

c) Nome propriamere dito. 
-..-

SEÇÃO II 
DENOMINAÇÃO DE LOG DOUROS PÚBLICOS 

~~~- Art, 14 - Os logradouros 
serão identificados com denominações ofic.iais, 
por decreto. 

oficiais 
atribuldas 

§ 19 - No caso de logradouros_ ofi­
ciais, com nomes conhecidos ou atribuidos por portarias 
de reserva, serão tais nomes mantidos, desde que atendam 
os requisitos deste decreto. 

~ § 29 - A denominação deverá ser con 
comitante com a oficialização nas hipóteses dos artigoS 
'39, 69 e 79, podenOO dar-se posteriormente, nos casos do art! 
go 49, · 

Art. 15 - Consideram-se oficialmen-
te deriúrninados: 

I - Pelo Ato n9 972, de 24· de agos­
to de 1916, os logradouro~ constantes da Planta da Cidade 
de são Pa1.llo,. levantaja pela Diretoria de Obras e Via­
ção -- edição 1916; 

·II- Pelo Decreto n9 15.635, de 17 
de janeiro de 1979, os logradouros listados no seu Anexo, 
com cs ncmes ali çonstantes, ressalvada a conveniência, a 
juizo da Administ~ação, de pr?mover retificações de gr~ 
fia; 

III - Pelos decretos especificas de 
denominação, os logradouros n~les referidos. 

SEÇÃO III 
DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 16 - os logradouros cujos lei 
tos não são oficiais, para os quais inexista denominaçãO 
oficial ou portaria de reserv~ de nome e que não.se enco~ 
trem, a juizo do Õrgão competente, convenientemen~e ide~ 
tificados, receberão, mediante portaria, designaçoes con~ 
tituldas de números seqüenciais, não repetitivos. 

§ 19 - Os logradouros não oficiais, 
com nome oficial ou reserva de nome, consideram-se provi 
seriamente ldentificados se atendidos os requisitos dÕ 
artigo 12. 

§ 29 - Os nomes dos logradouros 
que se ~efe~e o parágrafo anterior sert-o revi~tos para 
rificaçao da possibilidade de ·sua afie alizaçao. 

SEÇÃO IV 
CRIT~R!OS PARA DENOMINAÇÃO E 
DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

a 
v e 

Art. 17 - Serão escolhidos para de 
nominação de logradouros públicos: 

I - Nomes de pessoas; 
II - Datas ou fatos históricos que 

representem, efetivamente, passagens de notória e indiscu 
t{vel relevância; -

III - Nomes que envolvam acontecimen 
tos clvicos, culturais e desportivos; -

IV- Nomes de obras literárias, musi 
cais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas consagr~ 
da_s, 

V - Nomes de veículos marlti~os,te~ 
restres, aêreos e espaciais famosos, 

re~ 

nerais. 

VI - Nomes de personagens do fololo 

VII - Nomes de corpos celestes; 
VIII - Topônimos; 

IX - Nomes de acidentes geográficos; 
X - Nomes de animais, vegetais e m! 

§ 19 - Na hir0tese de se tratar de 
nome de pessoa, deverá ficar comprovado, mediante atest~ 
do de Óbito ou publica~ão na imprensa, que se trata de 
pessoa falecida, 

§ 29--- No caso previsto no inciso 
I deste artigo, a escolha somente pod~rã recair em pes 
soas que tenham prestado serviços relevantes e~ algum ca~ 
po de atividade ou do conhecimento humano, devendo cons 
tar do processa de denominacão os dados biográficos, tei 
to explicativo dos motivos que a embasem e fontes qe refe 
rincia. -



I --.Poderá ser .adotado, em substi 
tu!çâo_ao nome do hornenage~dó,' o .3.pE!lid0,. a ·alc.'-*nha ou- o 
pseudôniri\o; 

· _- . · II - A homenagem a uma pessoa, pela 
atribuição- de_ denOminação, poderá ser efetuada uma única 
ve?., iitdepe_ndentemente dos tipos .de- logradourós serem di 
ferenciado~, bem como de o nome ser .completo ou apresen 
tar abreviações ou exclusões parciais. · -~ -

_ § 39 - Os nomes esco hidos para lo 
g:;adouros,..,embora relativos a tipos.distin S's, nio pod! 
rao ser identicos. ,. 

§ 49 ·- Evitar-se-ão os nomes de n!. 
tureza depreciativa ou pejocativa, ou suscetiveis de as 
sim ser interpretados, bem corno aqueles que produzarn-cacõ 
fonia. -

§ 59 - Os nomes orlginãrios de vocá 
bulas da li_ngua portuguesa serão graf.ados com observância 
das norn;tas ortogiâ.ficas em vigor,. extensivas aos nomes · 
personativos, aos topônimos, aos nomes comuns e aos vocã­
bulos aportuguesados. 

§ 69 - Serão grafados na forma ver­
nacular de origem os -nomes provenientes de vocábulos es 
trangeiros, quer personat-ivos,. quer topônimos, excetuadoS 
os 9ue ~ tradição brasileira tem ~eferido aportuguesar. 

§ 79 - Os nomes ori9inados de vocá 
bulas de l!nquãs de alfabetos não latinos, que possurum 
sons não constantes da fonologia·portugtiesa, deverão obe­
decer às regras ·de transcrição e de transliteração canso 
lidadas na Convenção Geogrãfica de 1926, 'devidamente atua 
lizados pelas praxes enciclopédicas mais recentes. -

§ 89 - Os nomes de grafia complexa 
ou invulgar serão preferentemente atribuldos a praças, ! 
reas ou espaços livres. 

Art. 16 - O Departamento de Cada! 
tro Setorial -- CASE, da ·Secretaria da Habitação e Desen­
volvimento Urbano -- SEHAB, elaborará as minutas de decte 
to para !:?fic!alização e denominação e as portaria·s parã 
designaçao de logradouros, devidamente embasadas em fi 
chas técnicas e obedecendo aos demais critérios estabele= 
cidos neste decreto. 

§ 19 - Para fins de atribuição de 
denominação serão utilizados os nomes armazenados no Si! 
tema Banco de Nomes, mantido oor CASE, ou os i~dicados d! 
retÇ~,mente pelo Prefeito, ou p·r -.;soa com delegaçao de pod!:_ 
res para tanto, em processo ~ ~üstrativo, contendo as 
propostas de denominação e o~ •. dreceres dos d-iversos Ó!:_ 
gãos envolvidos. 

§ 29 - A aprovação, ou não, dos n~ 
rnes propostos para denominação de logradouros será de co~ 
petencia do Secretário do Governo Municipal. 

· § 39 - As Portarias de desi9nação de 
logradouros serão expedidas pelo Secretârio da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano. . 

· _ § 49 - No processo de identif.icação 
caberá ã Subdivisão de Cadastro de Logradouros, do Depar­
tamento de Rendas tmobiliári~s --·RI~ da Secretaria das 
Finanças -- SF, a atribuição dos cód ·qos numéricos de 1~ 
gradouros e informação dos nUmeras .d setores e quadras 
fiscais. 

Art. 19 -As denominações ou desig­
nações deverão constar identicamente grafadas nos -decr~ 
tos e portarias, nas placas de .tdentificação dos logrado!:!_ 
ros, no cadastro em computador, no Mapa Oficial da Cidade 
e nos demais documentos municipais. 

Art, 20 - As abreviaturas dos t{tu 
los far-se-ão em conformidade com o disposto no Anexo IIY 

Art. 21 - Nos trechos em que tange~ 
clarem ou delim.itarem praças, áreas verdes ou espaços 1! 
vres, os logradouros públicos mantecão suaS denominações. 

Art. 22 - Para os logradouros of! 
cializados, que constituam prolongamentos natura!s de o~ 
tros oficiais e oficialmente- denominados e que nao poss~n 
denominações oficiais ou reservadas, serão estendidas as 
denominações do t.recho oficial, desde que o ponto de lig~ 
ção entre ambos se faça pelo término do logradOuro já d~ 
nominado. 

Parágrafo Único - No caso de o po~ 
to de ligação ser o in!cio do logradouro denominado pode 
rã ocorrer, ou não~ a extensão de denominação, a critêt·ib 
da Prefeitura. 

nominação 

alteração de 
d!ficação ou 
peracional. 

SEÇÃO V 
ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO 

Art. 23 - ~ vedada a alteração de d~ 
de logradouros públicos. 

Parágrafo único - Não se consid~ra 
denominação a simples con:eção de grafia., c9_ 
outras modificações de natureza meramente ~ 

Art. 24 - O disposto no artigo 23, 
"caput ,, 1 não se aPlica às hipôteses de: 

I - Homonfmia1 
II - Similaridade ort3grãfica,fon€ti 

ca ou decorrente de fato~ de outra naturez,-que gere a~ 
bigüidade de ldentificaçao; . 

III - DenomL yão gue não tenha sido 
3tribu{da por ato próprio da autoridade competente. 

§ 19 - Ser~o consideradas homônimas 
as denominações quando idênticos os conjuntos constitui 
dos pelos tipos e nomes dos logradouros. 

§ 29 - A substituição de denomina 
ção deverã ocorrer de forma a causar o menor inconvenien= 
·te para a cidade, considerando-se, para tanto, conjunta 
mente, o seu significado na malh.a viária, a sua notoried'ã' 
del o seu valor histórico e sua antigüidade, bem como ã 
densidade das edificações, em particular, não residenc! 
als, 

Art. 25 - Poderá também, exceocio 
nalmente, haver alteraÇão de denominação de logradour~ deS 
de que haja expressa anuência, devidamente comprovada, dã 
pelo menos 2/3 dos seus moradores _o}-1 pessoas nele domic~ 
liadas. 

Art. 26 - A alteração de denomin~ 
ção de logradouro pÚblico, pr~vis~a-no artigo 2~, I e II 
e no artigo 25, fica sujeita a previa.autorizaçao legisl~ 
tiva. 



, Art. 27 - o oepartaffiento_de .caaa.!.. 
/'"ro ~rtar'- .CASE', da· Secretaria· da Habitaçao e Desen­
'Vblvimentp.àrbano, 'será· ouvido em todas as hipóteses de 
'~lt.rátAç1io ~dt11' denominação. 
· ~ ,. . <' Pa~ágrafo Único - Ttatando-sa d·e 12 
grad.Ql;!:o ~rangido pelo Plano Rodcviãrio Munlc·ipal - PRol, 
serà :tá'mbé\tt·i.ndispensável a manifestação da Super in tendê!!; 
c;-• .t~ de Piojetos Viários - PROJ, da s.ecretaria de Vias 
Públicas -- SVP. · 

CAPITULO III 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS 

SEÇKo I 
CRIT~RIOS T~CNICOS 

Art •. 28- Todos os logradouro! ide~ 
tificados no Município; conforme o artigo 19, dever ao ser 
emplac?ados. ,, 

Art, ·29, - As placas identificativas 
serão diferenciadas ·quanto ao -aspecto cor, iequndo sejam 
os lo9radouroà.denominados ou designados, e. ~belecendo -· 
s.e a cor azul para·o.s primeiros e a cor.ver elha para os 
Últimos.~ 

. Art. 30 - As placas identificativas 
deverão cortter, o~servados os ·aemais requisitos, os S!_ 
quintes elementos: 

I - Tipo do logradouro; 
II - Nome ou desi9nat1vo do logrado~ 

III -_Numeração do primeiro e do Últ~ 
mo· imóvel da quadra1 

IV - Número do CEP (CÕdl90 de Ender~ 

ro; 

çamen'to Po~tal) ;. 

douras poderá ser 

mentos próprios de 

v - Codloq. 
Art. 31 - o emplacamento dos logr~ 

executado das seguinteS mane1ras1 
I - Com placas afixadas em equip! 

sustentação; 

II - Com placas afixadas em 
tos já existe~tes, a critério da.Prefeltura. 

e leme!!_ 

~ 19 - Para os lo~radouros denomina 
dos, .a escolha recairá em·qualque;·das modalidades acima7 

· .§ 29 - Para os l9gradouros deslqn~ 
dos, o emplacamento será efetuado· pela' maneira indicada 
no· inciso II. 

Art. 3;2. -·As 'plaaas afixadas em equi 
pamefltos 'próprios de sustentação podem ~eresenta~ vari!. 
dos· modelos, deeendendo de sua localizaçao, ou nao, no p~ 
r!rnetro central da cidade e das caracterlsticas doS logra 
douros. ' · -

§ 19- o perimetro.central da cida 
de é delimitado pela Avenida Duque de Caxias, Rua Mauã, A 
venida Mercúrio, RUa da Figueira,. Viaduto .31 de Março ,vi'! 
duto Glicério, Viaduto Leste-Oeste, Avenida Radia~ Leste­
QeSte, Viaduto Julio de Mesquita Filho, Avenida Radi~l 
L~ste-oeste~ Rua João Guimarães Rosa, Rua Amaral Gurqel e 
Largo. do Arouche. 

. § 29 -.Os ·logradouros que apresen 
tem determinadas caracterlsticas, como tráfego intenso : 
alta velocfdade de trânsito; significativa importância vi!_ 
ria, certas peculiaridades de vias expressas no tocante 
.ao intenso fluxo de veículos, largura.acima de 30,00 me 
tros, com existência de canteiro central e ao~ de cai 
çada co.m lar9ura compatível, serão r.elaci\.ados para efe!: 
to de emplacamento diferenciado. ·-· 

·Art. 33 -_As placas ~fixadas em e1~ 
mentos já existentes, segundo previsto no !~ciso II do aE 
tlqo 31, disporão de tamanhos diferenciados, conforme mo 
delas 1, 2 e ,3, consta~tes do. Anexo IV. ·-

Art. 34 - A Secretaria da Habitação 
·e Desenvolvimento Urbano-- SEHAB deverá expedir porta 
ria, no prazo dê 60 (ses~enta) dias, com.a relação aludi 
da no artigo 32, parágrafo 29, e com instruções quanto i 
diagramação daS placas afixadas em equipamentos · próprios 
de s.ustentação, mater.iais a serem utilizados .na confecção 
das placas de identific_açã.o e respeativos suportes, espe 

. cificatyões de c.óres, tipo 1 espacejamento e dimensões dai 
letras, dd.sposis;ão das palavras, procedimentos e critéri 
Os de implantaçao e demais dados necessários. -

• Art. 35 - e da cómpetência da Secre· 
1 t~ria da Habitação e DesenvOlvimento Urbano-- SEKAB,atr! 
ves do Departãmento de Cadastro Setorial -- CASE, qerir o 
empla.o~en.l;ç __ ide_ntlficatlv~. dos lo·~-~adouros pUblicas. 

CAPtTULO IV 
NUMERAÇAO DE IMOVEIS 

SEÇAo I 
CRIT~RIOS TeCNICOS 

Art. 36 - Todos os imõveis edifica 
.dos, com acesso por lo9radouros identificados, receberã'õ 
numeração oficial. 

Art. 37 - A numeração dos imóveis 
Será baseada em levantamento métrico efetuado no local ou 
em meios cartográficos adequados, de escala igual· ou supe 
rior a 1:1000, e corresponderâ apro~imadamente à distãn~ 
ela-, medi~a em metros, pelo eixo do logradouro, desde sua 
origem .ate o meio da testada do lote, sendo par o ladO ~1 
relto e lmpar o esquerdo. · · -

§ 19 - Considera-se origem o ponto 
de intersecção do e'ixo do logradouro com o eixo do logr~ 
douro onde tem inicio, 

. § 29 - HaVendo .no mesmo lote vários 
usos com acessos independentes, os números concedidos de I 
verão corresponder aproximadamente à distância, medida effi · 
metros, pelo eixo do logradouro, desde a 'origem àté· os ' 
respectivos acessos. · 

_ · Art. 38 - Os lote~)'lão edificados 
podera. o. rece. ber !!-umera.ç. ão., desde. que ·re tierida pelo i ri te 
ressado e a cr1teritJ da. Administração, · -

.. . ·. .. Art. 39 - A numeração corresponden 
te ao_imovel sera definida quando da expedição do alvárã 
de lioen2a para edif.ioar 'Qu do pedido de regularização da 
edificaçao, 



Art. 40- Os proPrietários, ou seus. 
prepostos, dos imóveis que receb~rem nwneraç.ão ou tive 
rem-n'a alterada, serão notificados a providenciar o empl~ 
caniento numérico,. em local vis!vel do logradOurO,·· n'? pr~ 
zo de 60- (sessenta) dias,. contados a parttr·da data de_r~ 
ceblrnento da nptifiCação- ou· d~ data do Auto_ d~ Concl.usao, 
Auto de Regularidade ou Alvara de ConServaçao, nos casos 
previs,tos no artigo 39. 

·· ., § lQ - A notificação deverá conter 
informações sobre 6 tipq, nome ou designativo do logrado~ 
ro, sUa situação legal, nümero cancelado; _se houver., e n~ 
mero concedido. 

§ 29 - As placas com o nümero cance 
lado poderão ser conservadas até 1 (hunr) ano após o . rece 
bimento da notificação, devendo então ser removidas. -

Art. 41 - Os proprietáriOs poderão 
requerer à Prefeitura o fornecimento de placa mmérica, pa 
qo o corresp':ndente prec;:o, no pra·zo referido no a-rtigo 4Õ 
ou por ocasiao do alvara de licença para edificar ou do 
pedido de regularização. 

Parágrafo Único - As placas de nume 
ração, quando fornecidas pela Prefeitura, terão fundO 
azul e os algarismos na cor branca e serão compostas de_ 
tantas chapas quantos forem os algarismos. 

Art. 42 - A numeração dos logrado~ 
ros será continua, mesmo nos trechos em que tangencia 
rem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaçOs iivn:!s-:-

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 43 - Fazem _parte integrante de~ 
to de,creto, rubricados pelo Prefeito, os Anexos I, II, III 
e IV, 

Art. 44 - As despesas com a execu 
ção do presente decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. ~ 

Art. 45 - Este de teto entrará em 
vigor na data de sua publicação, revog.a S as disposições 
em contrário e, em especial, os Decretos n9s 14.932, de 
14 de fevereiro de 1978, 16.003, de lO de julho de 1979 e 

"17.816, de ll de fevereiro de 1982. 
. PREFEITURA DO MUNIClPIO DE SÃO PAU 

LO~ aos de de 1988, 4359 da fundação de são Pau= 
lo, 

PREFEITURA DO 11UNIC!PIO DE SAO PAULO, aos 22 de Dezembro 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 
Jl\NIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Jur!dicos 
WALTER PEDRO BODINI, ·secretário das Finanças 
EDMUNDO CALLIA, Secretário da Hábitação e Desenvolvimento 
Urbano 
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos Ne 
gõcios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo MuniCipal, em 22 de 

Dezembro de 1988. 
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO I INTEGRANTE AO DECRETO N9 27.568 , DE 22 Dli: Dezembro DE 1988 

SETORES RELATIVOS As LEIS N9S 4.371/53, 4.663/55, 5.969/62 
E 7.180/66. 

Lei n. ~.371 d~ 17 d~ ~bril de 1953 
- utoru 01 a 84. 

L&i n. 4.663 de ~3 de maiu de 1955 
- ~etore~ 85 a 95. 

lei n.5.969 dE 27 de abril d~ 196e. 
- todo• os setor E& exi.stentes até a data dff sua. publ ic:ã 

ç:ão. 

Lei n. 7.180 de 17 de SEtEmbro de 19&9 
- s~ta~es 124 a 173. 

NOTAJ- Os setores são os originais {axt. 49, II). 

ANEXO II INTEGRANTE AO DECRETO N9 27.568 I DE 22 DE Dezembro DE 1!188 

PLANTAS DA CPCO RELATIVAS AOS DECRETOS GEN~RICOS DE OFICIALIZAÇlO 

a.) lte-crl'to n. u.ue deU de agosto de 197E! IAR-SANTANA1 
fts planta& n.• 52 -.RG.?9e·, 6l - RG.79'6, 63- RG.797, 6~ 
RG.798, 71 - RG.799·, 73 - RG.90L 1<4 - R0.801, 171 - RG. 
939, 112 - AG.939, 181 - RG.9<42, 192 - RG.B<43, 183 - RG. 
84~. 194- RG.B~S, 19'1- RG.S~b, 19'e- RO.S47, 193 - AG. 
B4B, ·194- RG.S-49, 311.- RG.S9<4. 

b) Decreto n.1t.l03 de 16 d~ agasto d~ 197e .(A~-S~I 
da~ plantas n,s 303- ~0.892. 174- RG.B-41, 193- RG 844, 
412 - R0.~33, 421 - RG.9~6. 292 - RG.887, 173 - RG B4t, 
293 - R0.899. 294 - RG.BB9, E!fl - RG.BB~-

c) DE:creto n.U.104 do~r 16 dE ;;agosto de 1972 (AR-SÂO H!GVEL PAULI~'l'ri) 
da• planta& n.• 214- RG.B37, 221 - RG,83B, E!22- RG.S59, 
223 - RO.B68, 224 RG.861, 231 R0.862, 243 RG.868, 
~~:: -=~:;::• 341 RG.9e6, 3.&le RG.9e?, 3o43 R0.91B, 

d) Decr~to n.l& 135 de 13 dE: a~tcmbro de 1972 (hR-S~ e SANTANA) 
~-~ pl;;antas n.s 301- RG.B9f, E.4- RG.749, F.E!- RG 751, 
F.3- Rl3·:752, F.~- RG.753, G.l- RG.?54, G.3 RO·?S6, 
G.~ - RG.757, e53- RD.793, 054 - R0.794, t72 RG 988, 
S13- R0:848, S?~- RG.B41 E: 3e2- RG.991, 



~, Du~ita'.~. te-~ f~s diÍ 15 de' •ttambrD da i.972 (AR-ViLA IU.!"l:tANAJ 
~- .d~~ .. Ph.ntas·n_ ... 411 - R0.932, 411! - R0.933, 413 - P:G.934, 
~. ~ RG .• 935, 4E!:t· - RG.936, 4!3 - AG.93B, 52! - R.D.976, 
524 ... R0,978, :031 R0.979, 532 - RG 9St 533' RO 981 

nf'~ '',)34 - RG~-·982/ ~41 L RG.983, 543- R0:9as: 651 : Ro:t.47 
~·IIL,, .. J t_~ "'"RG.li4B.tr ',) .• l . ' ,. 
,~ U Dap~to"n .. 18.487 dt: 14 diE' 11atio dr lffi" .(AR-FREGUESIA-DO 0) 

''da• F-l•nt .. '-1.15 C.l- RD.738, C.e ... R0.739, C.3--AG 74t 
't.:.4 - R0.74l, IJ.t·- RG.742, ta.3- RG.744, lk4 - R0.74S, 
E.3- R0.74B, E.4- RG.149, 3~ - RG.784, 34 - R0.7B6~ 
41 ,,- R0.117, 41e - R0.788, 413 - RG.?'Q9, 44 - R:0.191,~ 
51, - R0.79l, 52 - RG.792, 53 R0,793; 54 R0.794, 
63, - RG.797, 152- R0.830, 161- RG.83~, 16!- RG.B35, 
163- RO.B36, 164- R0.837, 171- RG.83B, 172 RG.83'i'i 
173 - R0.841, i74 - RG.8~t. 

W) D~~:cnto n.U.491 lirr 19 dt-,lllaio dto 1973 IAa-M00cA) 
~-· Pl,nt•• n.• 183 -RG.84~, 184 RG.845, 311 - RG.B91, 
392 - RO.S91, 313 - RG.892, 304 - R0.893, 311 - RO.B94, 
313- RO.B96, -.314- RG.997, 321- RG.899, 322·- RG.89?, 
323- R0.911, 324- RG.9tt, 333- RG.9t4, 422- R0.937, 
:~~ :-·::::::: 43E -- R0.94t, 441- RG.944, 44B .. RG.945, 

td llt:cnto n.UL:i49 dt! 04 dt Ju1ho d~ 1?73 lAR-PINHEIROS) 
~~ pl•ntaa n.a 271- RG.878, 272 - RG.879, 273 - Ao.eeel 
274 - RO.BBl, E81 - RG.882, 282 - RG.B83, 283 - RO.BB4, 

.284 - RG. 885, !93 - RO.S88. 401 - RG.9eB, 402 - RG.929, 
463-: RG.930, 404 - F:G.931 E: o41i -- M3.932. 

i> Di~!t1'4ti:O n .10. 611 -dt! •• •• •aowto •• 1973 . (A:t-PENR..'\.) 
41a-. phmtaa n.10 •• - RG.e06, ., - F:G,899, 9< - Ro.eu, 
194 - RG.849, 201 - RG.G50, 202 - RG. BSl, 203 - RG.B52, 

••• - RG.B53, UI - RG.BS4, 212 - RO.B55, 213 - RG.BS6, 
214 - Rl3.857, 311 - RD.89-\, 312 - R0.89S, 313 - RILB96, 
314 - RG.B'97, 321 - RG."898, 322 - RG.999, 323 - RB.900, 
324 - R0.901, 331 - R0.9~2, 332 - RG.903, 333 - RG.'904, 
• 33< - R0.905. 

Jl Dil'cnto n.10.673 di! li de outubro de- 1973 (AR-VILA PRUDENTE) 
da• plantas n.e 4e2 -RG.937, 431 R0.949, 432- R0.941, 

k) 

433 - RG.'94E, 434 - RG.'943, 441 - RG.944, 442 - RG.945, 
443 - RG.'946, 444 - RG.947, 451 - RG.94S, 452 • RG.949, 
4!i3- RO.VS,, 454- R0.951, 463- r~0.95.t!i, 562 - RG.992, 
511- R0.9'92, 572 -.R0.996, 581- RG.999, 582 -RG.1110, 
563- RG.t001, 594- RG.l002, ~91- ·RG.1C03, 592- RD. 
1004 e 593- RG.lt05. 

' (AR-SÃO IUGUEL) [•e-cnrto n.10.B32 •• 08 •• janeiro dl 1'i74 
••• planta• n . •• -RG 010, ••• - RB .usa . ••• - RB.813, 
113 - RG.9l6, ... - RG .S17, 123 - RG.eee, 211 - RILB54, 
212 - RG.955, 213 - RG.BSI., 214 - RG.857, 221 - RG.85B, 
222 - RO.B59, ee:J - RG.Bó0, 22< - RG. 861. 231 - RG.962, 
232 - RG.863, 233 - RG.SM, 23< - RG. 865,• 241 - RG.966, 
2<2 - RG.867, 243 - RG.869, ••• - RG.e69 e 35e - RO.'ii'U. 

1) D~cr~to n.10.833 de 08 de janeiro d~ 1974 (AR-LAPA) 

m) 

das plantas n.s 14'11 -RG.827, 153- RG.831, 154 - RG.832, 
163 - RG.S36, 164 - R0.937, 173 - R0.840, 262 RG.B75, 
211 - RG 8?8, 272 - RG 8?9, 281 - RO 882, 282 RG.9B3, 
284- RG.BSS, 291 - RG 896 e 293- RG 989. 

DetrElo n.10.9t3 •• •• •• 11a.rço •• 1974 (A.""--lPIR.\NGA) 

Qaoa planta& n.oa 303 - RG.992, 304 - RG.993, ••• - RG.936, 
422 - RG.937, 423 - RG.938, ••• - RG.939. 431 - R[L 940, 
433 - RG.942, 53 e - RG.9B0, 534 - RG.982, 541 - RG.983, 
542 - RG.984, 5 .. 3 - RG.VSS, 54-'11 - RG.986, 551 - R0.9S7, 
553 - RG.9B9 tr 652 -RG.1066. 

NOTA:- Os perlmetros das Administrações Re9iona1s são as vi­

gàntes nas datas dos respectivos decretos (art. 49, §39). 

ANEXO lll INTEGRANTE AO DECRETO N9 27.560 , DE 22 DE De~ DE 1988 

ABREVIATURAS E TÍTULOS 

EXP"AHbiDAS PLACAS E DECRETOS CADASTRO COMPUTADORIZADO 

ArquitEtO '" ••• 
/llllllin.nte· Alo ALtHE 

llrigadc ir-o llrip. BRlG 

Capit i o Cu. tAP 

tomadanlE Com C OH TE 

CoiiEndador Com COHOR 

Comi~<;~rio Comi!;., COI11SS 

ConsEikEiro Cons. CONS 

CorOne I c.·, CEL 

Deputado D.~P. DE~ 

Ilt:sc-mb•rgador DIE'SIE'IIIb. l!ESEHB 

Doutor De. DR 

l•o1.11t orP. Dra. DRA 

Embaixador Emb·• EH~ 

E1151Cnhdro Ena.·• EHOO 

Filhti r.· r o 

l G~rn~r•l ••• OEN 



EXPANDIDAS PLACAS E' DECRETOS C~DASTRD_CD~PUTADOhll.AJ)O 
Governador' Go_v. GQV 

Jornalhta .Jorn. ·JORH 

.Júnior j(_ JR 

HaJor t1aj. tiAJ 

t1ar:C'cha l t1ar. HAR 

Hinl.Stro H in HlN 

Hi!ldTIF! HE. HE 

Honsanhor Mcns. HONS 

Ndo H.• HO 

Padre ~ .. Pt 

F'T€-tiid~:nt ~ F'r.~s. PRES 

Prof~r-.so•· f'rof. PROF 

F'rohssoia f'rof. • PROFA 

Radh.l ísta Rad. RAD 

REver•ndo Rtv. REV 

São S. s· 

Santo S.'-• STO 

Sargento Sarg. SARG 

1.• S;,.rgEnto L", Sarg. 1" SARG 

e.• SargEnto 2.• Sarg. e• SARG 

3." Sargento 3." Saru. 3" SARG 

Senador Scn. 9EN 

Senhor Sr. 9R 

Sobr1nho Sob. SOB 

Soldado Sold. SOLD 

Tti'ntnte Ten. TEN 

ANEXO JV INTEGRANTE AO DECI'E'l'O N9 27.568 , DE 22 DE Dezetlb.ro DE 1968 

TIPOS DE PLACAS AFIXADAS EM ELEMENTOS JA EXISTENTE • DIAGRAMAS 
CONSTRUTIVOS 
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Retificação da publicação dodia 2:3/dezembró/1988 
I . 

·oecreto n9 27,568, de 22 de. dezembro .de 1966 
No Art. 49 - Leia-se como segue e não como constou: 
I - . • .. • • • • . 
II ~ Leis genéricas n'i's -4.371, de 17 de abrU de 1953,4.663, 
de 3 de maio de l9S5, ..•...•. 
III- Decretos·genéricos n9s 10.102, 10.103·e 10.104~, todos 
de 16 de agosto de 1972, 10.135, de 13 de setembro_ de 1972,· 
10.145, de 15 de setembro de 1972, 10.;487, de 4 dema·io de 
1973, 10.491, de 9 de maio de 1~73, 10.549, de 4 de julho 
de 1973, 10.611, de 24 de agosto de 1973, 10.673, ~e 11 de 
outubro de 1973, ·10.832 e 1ó.833, ambos de 8 de janeiro de 
1974, e 10.913, de 4 de março de 1974, conforme p1antas:·re-
1acionadas no anexo !I deste decreto; 
IV . - •.••••• 




